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    EDIÇÃO DE LEGISLAÇÃO*   

 
Lei Federal nº13.116, de 20.4.2015 - Estabelece normas gerais para implantação e compartilhamento da 
infraestrutura de telecomunicações e altera as Leis nos 9.472, de 16 de julho de 1997, 11.934, de 5 de maio de 
2009, e 10.257, de 10 de julho de 2001. 

Decreto nº 8.437, de 22 de abril de 2015 - Regulamenta o disposto no art. 7º, caput, inciso XIV, alínea “h”, e 
parágrafo único, da Lei Complementar nº 140, de 8 de dezembro de 2011, para estabelecer as tipologias de 
empreendimentos e atividades cujo licenciamento ambiental será de competência da União. 

Lei Estadual nº 6987 - Altera a Lei nº 2.657, de 26 de dezembro de 1996, que dispõe sobre o Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços, para possibilitar a retificação de informações, declarações e arquivos, 
de forma espontânea, sem a aplicação de penalidades. 
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Presidente do TJRJ participa de entrevista com outros dois presidentes de tribunais  
 
Vara Cível de Vila Inhomirim vai reunir 300 pessoas para casamento comunitário  
 
Desenforcamento do Tiradentes ganha repercussão na mídia  
 

Fonte: DGCOM 
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NOTÍCIAS STF*   
 

 
STF rejeita omissão na regulamentação de propaganda de bebidas alcoólicas 
 
O Supremo Tribunal Federal julgou improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO) 
22 – autuada inicialmente como Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4881 – proposta pela Procuradoria 
Geral da República (PGR) para questionar omissão legislativa parcial do Congresso Nacional por ausência de 
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regulamentação das propagandas de bebidas de teor alcoólico inferior a 13 graus Gay Lussac (GL). A decisão 
unânime tem efeito vinculante a todos os juízes do Brasil. 
 
Para a PGR, a Constituição Federal de 1988 prevê no artigo 220, parágrafo 4º, que a propaganda de bebidas 
alcoólicas estará sujeita a restrições legais, incluída advertência, sempre que necessário, sobre os malefícios 
decorrentes de seu uso. Esse dispositivo constitucional foi regulamentado pela Lei federal 9.294/1996 (que 
dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos e 
terapias e defensivos agrícolas), mas a própria lei restringiu seus efeitos às bebidas com teor alcoólico superior 
a 13° GL. Com isso, não foram alcançadas pela norma legal a publicidade de cervejas e vinhos. 
Por esse motivo, a Procuradoria pedia que o STF declarasse a mora legislativa parcial quanto à 
regulamentação do artigo 220, parágrafo 4º, da Constituição, com extensão das normas previstas na Lei 
9.294/1996, a todas as bebidas alcoólicas, independentemente do seu teor de álcool, até que seja superada a 
lacuna legislativa. O dispositivo estabelece restrições à propaganda comercial das bebidas com teor alcoólico 
superior a 13° GL, a exemplo da limitação de horário, entre 21h e 6h, nas emissoras de rádio e televisão. 
 
Improcedência 
 
Em seu voto, a relatora da ação, ministra Cármen Lúcia, considerou improcedente a alegação da PGR de 
omissão constitucional.  
Para a relatora, a questão é de competência legítima e prioritária do Poder Legislativo “e nele foi cuidada, 
segundo a Constituição determina, tendo ele concluído no exercício legítimo de suas competências”. Segundo 
a ministra, o tema foi amplamente debatido no Congresso. “No exercício de sua função legislativa, nos sete 
anos durante os quais tramitou o Projeto de Lei nº 4.556, o Poder Legislativo observou as normas do devido 
processo legislativo, garantiu o que a Constituição fixou como preservação da saúde pública e da família, de 
forma legítima aprovou a lei formal exigida pelo artigo 220, parágrafo 4º, da Constituição e, ainda, resguardou a 
liberdade de informação”. 
De acordo com a ministra Cármen Lúcia, a Lei 9.294 não contradita a Lei 11.705/08 (Lei Seca) – que 
estabeleceu restrições ao uso de álcool por motoristas – porque a circunstância de ter-se na Lei 11.705 
considerado bebida alcoólica aquela que contenha concentração igual ou superior a 0,5° GL, não altera a 
conclusão de que para fins de publicidade o legislador somente aplicou restrições e considerou bebida 
alcoólica aquela com concentração superior a 13° GL.  
A relatora ressaltou que a Lei 9.294, ao disciplinar e restringir a propaganda de produtos com concentração 
alcoólica superior a 13° GL, não nega o teor alcoólico das demais bebidas com concentração alcoólica inferior 
ao padrão de medição definido, limita-se a restringir as exigências estabelecidas. “Cervejas e vinhos, apenas 
para citar exemplo que foi objeto de destaque no voto do ministro Carlos Velloso no julgamento da ADI 1755, 
são bebidas alcoólicas cujo consumo haverá de ser evitado em caso de direção veicular, como as bebidas com 
índice alcoólico superior a 13° GL. A diferença entre ambas – as de menor ou maior teor alcoólico – está nas 
regras publicitárias mais ou menos restritivas a serem observadas pelas empresas responsáveis pelos 
respectivos anúncios”, explicou. 
EC/FB 
Leia mais... 
 
 
Cabe ao STF julgar ação que discute requisitos para porte de arma de magistrados 
O Plenário do Supremo Tribunal Federal acolheu recurso da União (agravo regimental) contra decisão da 
ministra Rosa Weber, que havia negado seguimento a Reclamação (RCL 11323) que discute registro e 
renovação do porte de arma de fogo para magistrados. Todo magistrado do país tem potencial direito à 
prerrogativa de possuir porte de arma, o que atrai a competência do STF para julgar o caso, resumiu o ministro 
Gilmar Mendes em seu voto. Com a decisão, tomada na sessão desta quarta-feira (22) por maioria de votos, a 
Reclamação terá seu mérito analisado pelo STF. 
O julgamento teve início em junho de 2013, quando a relatora do caso, ministra Rosa Weber, votou pelo 
desprovimento do agravo e os ministros Teori Zavascki, Luiz Fux, Dias Toffoli e Ricardo Lewandowski se 
manifestaram pelo prosseguimento do feito. O julgamento foi retomado nesta quarta-feira com voto-vista do 
ministro Gilmar Mendes. Para ele, a Lei Orgânica da Magistratura dispõe em seu artigo 33 (inciso V) que é 
prerrogativa de todo magistrado portar arma de defesa pessoal. 
O Poder Judiciário é uno, frisou o ministro. “Apenas quando a matéria disser respeito a determinada 
segmentação específica do Poder Judiciário é que se pode cogitar do afastamento da competência desta 
Corte”, entretanto, a possibilidade de ter o porte de arma é dirigida a todos os magistrados do país. 
A ministra Cármen Lúcia acompanhou o voto do ministro Gilmar Mendes. Já os ministros Marco Aurélio e Celso 
de Mello votaram no sentido de acompanhar a relatora, pelo desprovimento do agravo regimental. 
Relatora 
Na sessão de 26 de junho de 2013, a relatora negou provimento ao agravo por entender que não houve 
usurpação da competência do STF. Para a ministra, é preciso dar interpretação restritiva à competência 
delimitada pelo artigo 102 da Constituição Federal invocado pela União. O ato atacado no caso, afirma a 
ministra, não atinge a todos os magistrados, mas apenas os associados das entidades, aqueles residentes em 
São Paulo, e aqueles interessados em registrar ou renovar registro de arma. 
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Divergência 
O ministro Teori Zavascki abriu divergência. “É exclusivamente de interesse da magistratura, não interessa a 
mais ninguém, porque está fundado em um artigo do Estatuto da Magistratura”, afirmou o minstro, votando pelo 
provimento do recurso da União. 
Mandado de Segurança 
A Reclamação, ajuizada pela União, questiona decisão proferida pela Justiça Federal de São Paulo em 
mandado de segurança impetrado pela Associação dos Magistrados da Justiça do Trabalho (Amatra) da 15ª 
Região e pela Associação dos Juízes da Justiça Federal de Mato Grosso do Sul e São Paulo (Ajufesp). No MS, 
foi assegurado procedimento simplificado para registro e renovação do porte de arma de fogo, com dispensa 
de teste psicológico e de capacidade técnica, e da revisão periódica do registro. 
No caso levado ao Supremo, a União questiona a competência da Justiça Federal paulista para decidir sobre o 
tema, alegando que a decisão usurpa competência privativa do STF prevista no artigo 102, inciso I, alínea ‘n’, 
da Constituição Federal. A primeira parte desse dispositivo prevê a competência originária do STF para julgar 
casos em que todos os membros da magistratura são diretamente ou indiretamente interessados. 
A relatora do processo, ministra Rosa Weber, em decisão monocrática proferida em junho de 2012, negou 
seguimento (não analisou o mérito) à Reclamação. Contra a decisão, a União interpôs o agravo regimental, 
que foi provido pelo Pleno do STF. 
Leia mais... 
 
STF decide que é legítima a divulgação de vencimentos de servidores 
O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento do Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 
652777, decidiu, por unanimidade, que é legítima a publicação, inclusive em sítio eletrônico mantido pela 
Administração Pública, do nome de servidores e dos valores dos correspondentes vencimentos e vantagens 
pecuniárias. 
A questão teve repercussão geral reconhecida em setembro de 2011. A decisão do julgamento será aplicada a 
pelo menos 334 casos sobrestados que discutem o mesmo tema. 
O recurso foi interposto pelo município de São Paulo contra decisão da Justiça estadual que determinou a 
exclusão das informações funcionais de uma servidora pública municipal no site “De Olho nas Contas”, da 
Prefeitura Municipal. 
O relator do caso, ministro Teori Zavascki, votou pelo provimento do recurso. Segundo o ministro, no 
julgamento da Suspensão de Segurança (SS) 3902, o Plenário já havia se manifestado em relação ao mesmo 
sítio eletrônico mantido pelo município de São Paulo. Na ocasião, a publicação do nome dos servidores e os 
valores de seus respectivos vencimentos brutos foi considerada “plenamente legítima” pelos ministros. 
O ministro salientou que, após esse precedente, sobreveio a edição da Lei de Acesso à Informação (Lei 
12.527/2011), a qual, de acordo com o relator, chancela o entendimento do STF. 
Processo: ARE 652777 
Leia mais... 
 
Judiciário não pode interferir em critérios fixados por banca examinadora de concurso 
“Os critérios adotados por banca examinadora de concurso não podem ser revistos pelo Poder Judiciário.” Esta 
tese de repercussão geral foi fixada pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, em sessão nesta quinta-feira 
(23), no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 632853. Por maioria de votos, os ministros reafirmaram 
jurisprudência do Tribunal e assentaram que, apenas em casos de flagrante ilegalidade ou 
inconstitucionalidade, a Justiça poderá ingressar no mérito administrativo para rever critérios de correção e de 
avaliação impostos pela banca examinadora. A decisão terá efeito em, pelo menos, 196 processos sobrestados 
em tribunais de todo o país, que discutem o mesmo tema. 
O recurso foi interposto pelo governo cearense contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Ceará (TJ-
CE) que confirmou a anulação de 10 questões de concurso público, realizado em 2005, para preenchimento de 
vagas de enfermeiro no Programa Saúde da Família. Os candidatos alegavam que alguns dos itens 
impugnados possuíam mais de uma resposta correta e que existiam respostas baseadas em bibliografia que 
não constava do edital. 
O relator do RE 632853, ministro Gilmar Mendes, ressaltou que a jurisprudência do STF é antiga no sentido de 
que o Poder Judiciário não pode realizar o controle jurisdicional sobre o mérito de questões de concurso 
público. O ministro destacou que a reserva de administração impede que o Judiciário substitua banca 
examinadora de concurso, por ser um espaço que não é suscetível de controle externo, a não ser nos casos de 
ilegalidade ou inconstitucionalidade. No entendimento do ministro, a jurisprudência do STF permite apenas que 
se verifique se o conteúdo das questões corresponde ao previsto no edital, sem entrar no mérito. Segundo ele, 
no caso dos autos, houve indevido ingresso do Judiciário na correção das provas. 
Ao acompanhar o voto do relator, o ministro Teori Zavascki observou que a interferência do Judiciário em 
concursos públicos deve ser mínima, pois se os critérios da banca forem modificados com fundamento em 
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reclamação de uma parcela dos candidatos, todos os outros concorrentes serão afetados, violando o princípio 
da isonomia. O ministro ressaltou que, ao determinar a correção de questões, especialmente em áreas fora do 
campo jurídico, o juiz precisaria substituir a banca por pessoa de sua escolha, pois não é especialista no 
assunto. 
Ficou vencido o ministro Marco Aurélio, que não conhecia do recurso por entender que as teses sustentadas 
pelo governo do Ceará – interferência entre poderes e violação da isonomia – não foram examinadas pelo TJ-
CE. No mérito o ministro também ficou vencido, pois considera ser possível questionar com maior abrangência 
a legitimidade de concurso público no Judiciário. 
Processo: RE 632853 
Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 

VOLTAR AO TOPO 

  
NOTÍCIAS STJ*   

 
Primeira Seção aprova três novas súmulas 
 
A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) aprovou na quarta-feira (22) três súmulas, todas com 
teses já firmadas em julgamento de recursos repetitivos.  
 
Súmula 523 
A Súmula 523 fixa a taxa de juros de mora aplicável na devolução de tributo estadual pago indevidamente e 
tem o seguinte enunciado: 
 
“A taxa de juros de mora incidente na repetição de indébito de tributos estaduais deve corresponder à utilizada 
para cobrança do tributo pago em atraso, sendo legítima a incidência da taxa Selic, em ambas as hipóteses, 
quando prevista na legislação local, vedada sua cumulação com quaisquer outros índices.” (REsp 1.111.189 
e REsp 879.844) 
 
Súmula 524 
 
A Súmula 524 trata da base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) na atividade 
de agenciamento de mão de obra temporária. 
 
“No tocante à base de cálculo, o ISSQN incide apenas sobre a taxa de agenciamento quando o serviço 
prestado por sociedade empresária de trabalho temporário for de intermediação, devendo, entretanto, englobar 
também os valores dos salários e encargos sociais dos trabalhadores por ela contratados nas hipóteses de 
fornecimento de mão de obra.” (REsp 1.138.205) 
 
Súmula 525 
A Súmula 525 refere-se à competência de Câmara de vereadores para ajuizar ação visando a discutir 
interesses dos próprios vereadores. No recurso repetitivo que deu origem ao enunciado, a casa legislativa 
pretendia afastar a incidência de contribuição previdenciária sobre seus vencimentos. A decisão do STJ é que 
não há essa competência, conforme está consolidado no texto da súmula: 
 
“A Câmara de vereadores não possui personalidade jurídica, apenas personalidade judiciária, somente 
podendo demandar em juízo para defender os seus direitos institucionais.” (REsp 1.164.017) 
Leia mais... 
 
 
Futuro ministro do STJ é aprovado pelo Senado 
 
O plenário do Senado Federal aprovou na quarta-feira (22) a indicação do desembargador federal Reynaldo 
Soares da Fonseca para ocupar a vaga aberta pela aposentadoria do ministro Arnaldo Esteves Lima no 
Superior Tribunal de Justiça. Por 56 votos a três, o plenário confirmou o nome do candidato após sabatina na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ). 
 
A posse do novo ministro será marcada pelo tribunal depois de publicado o ato de nomeação pela presidente 
Dilma Rousseff. 
 
O magistrado é originário do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1), sediado em Brasília. Nasceu em 
São Luís e se formou em direito pela Universidade Federal do Maranhão (UFMA) em 1985. Tem pós-
graduação em direito constitucional também pela UFMA e em direito penal e processual penal pela 
Universidade de Brasília (UnB). 
 
Reynaldo da Fonseca é mestre em direito público pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) 
e foi professor de direito na UFMA. Foi ainda procurador do estado do Maranhão e do Distrito Federal e 
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ingressou na magistratura em 1993 como juiz federal substituto da 4ª Vara da Seção Judiciária do DF. Em 
2009, tomou posse como desembargador do TRF1. 
 
O futuro ministro é um entusiasta da conciliação e da mediação para resolver conflitos judiciais. Defende a 
adoção de penas alternativas e das audiências de custódia para acelerar o encaminhamento do réu a um juiz 
de direito. Ele também acredita que a redução da maioridade penal deve ser mais discutida, levando-se em 
conta a falta de estrutura do sistema carcerário no Brasil. 
Leia mais... 
 
 
Turma define termo inicial de prazo para embargos de terceiro em penhora online 
 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que o termo inicial para apresentação de 
embargos de terceiro em processo em fase de execução, com penhora online de valores, é de cinco dias a 
contar da colocação do dinheiro à disposição do credor, que ocorre com a autorização de expedição de alvará 
ou de mandado de levantamento. 
 
No caso julgado, foram bloqueados valores na conta corrente do embargante por meio do sistema Bacen-Jud 
nos dias 16 e 17 de junho de 2009. O alvará autorizador do levantamento dos ativos bloqueados foi assinado 
em 21 de outubro, mas os embargos de terceiro foram apresentados antes, em 25 de agosto. 
 
O Tribunal de Justiça do Espírito Santo considerou os embargos tempestivos e reformou a sentença proferida 
no primeiro grau. No STJ, o recorrente alegou que os embargos foram intempestivos, pois o termo inicial do 
prazo para a apresentação de embargos de terceiro seria a data em que os valores foram bloqueados na conta 
por meio do Bacen-Jud. 
 
De acordo com o ministro João Otávio de Noronha, o artigo 1.048 do Código de Processo Civil dispõe que os 
embargos de terceiro serão opostos no processo de execução até cinco dias depois da arrematação, 
adjudicação ou remição, mas sempre antes da assinatura da respectiva carta. 
 
Entretanto, como na penhora eletrônica não há arrematação, adjudicação ou remição, o artigo deve ser 
interpretado de maneira que o termo inicial seja a data em que o embargante teve a “ciência inequívoca da 
efetiva turbação da posse de seus bens por ato de apreensão judicial”, afirmou o relator. 
 
O ministro explicou que, ao utilizar o sistema Bacen-Jud, considera-se realizada a penhora no momento em 
que se dá a apreensão do dinheiro depositado ou aplicado em instituições financeiras, “mas a alienação 
somente ocorre com a colocação do dinheiro à disposição do credor, o que acontece com a autorização de 
expedição de alvará ou de mandado de levantamento em seu favor, devendo este ser o termo inicial do prazo 
de cinco dias para apresentação dos embargos de terceiro”. 
 
A Turma considerou tempestivos os embargos de terceiro, pois foram apresentados em 25 de agosto, dois 
meses antes do fim do prazo decadencial iniciado em 21 de outubro. 
 
REsp 1298780 
Leia mais...  
 
 
Recurso Repetitivo 
Ações de cobrança e diferenças de valores do DPVAT prescrevem em três anos 
 
A pretensão de cobrança e a pretensão a diferenças de valores de seguro obrigatório (DPVAT) prescrevem em 
três anos, sendo o termo inicial, no último caso, o pagamento administrativo considerado a menor. O 
entendimento foi firmado pela Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça em julgamento de recurso 
repetitivo (tema 883) e vai orientar as demais instâncias da Justiça sobre como proceder em casos idênticos. 
 
Segundo o relator do recurso, ministro Villas Bôas Cueva, a matéria já se encontra pacificada no STJ no 
sentido de que a partir da entrada em vigor do novo Código Civil, ou seja, 11 de janeiro de 2003, o prazo 
prescricional para as ações que buscam o pagamento integral do DPVAT passou a ser trienal. 
 
“Ademais, como houve diminuição do lapso atinente à prescrição, para efeitos de cálculo, deve sempre ser 
observada, em cada caso concreto, a regra de transição de que trata o artigo artigo 2.028 do CC/2002”, 
completou o relator. 
 
Cobrança de diferenças 
Quanto à prescrição da ação de cobrança de diferenças de valor pago a título de DPVAT, o ministro destacou 
que há, ao menos, três teses sobre o tema: a aplicação do prazo geral decenal; a aplicação do prazo trienal, 
contado do pagamento considerado a menor; e a aplicação do prazo trienal, contado do evento gerador da 
pretensão ao recebimento da indenização integral. 
 
De acordo com Villas Bôas Cueva, o STJ já consolidou o entendimento de que o prazo de prescrição nesse 
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caso deve ser o mesmo para o recebimento da totalidade da indenização, pois o complemento está contido 
nessa totalidade. 
 
“Assim, o prazo de prescrição para o exercício da pretensão de cobrança de diferença de indenização paga a 
menor a título do seguro obrigatório DPVAT deve ser o de três anos, incidindo também na hipótese a Súmula 
405 do STJ”, concluiu o ministro. 
 
O colegiado decidiu, ainda, que a suspensão do prazo de prescrição se dá apenas durante a tramitação 
administrativa do pedido de indenização securitária, voltando a fluir na data de ciência da recusa da seguradora 
(Súmula 229 do STJ). Por outro lado, se o pedido é acolhido, há a interrupção do prazo prescricional para se 
postular a indenização integral, caso venha ela a ser paga apenas parcialmente. 
 
Inobservância do prazo 
No caso julgado, o acidente que vitimou o filho dos autores da ação ocorreu em 12 de junho de 2004 e a 
interrupção da prescrição se deu com o pagamento pela seguradora do valor que entendia devido em âmbito 
administrativo, em 29 de setembro de 2004, após, portanto, a vigência do novo CC. 
 
Assim, para o ministro relator, como a ação foi proposta somente em 23 de maio de 2008, deve ser 
reconhecida, efetivamente, a prescrição, pois não foi observado o prazo trienal. 
 
O DPVAT é o seguro recolhido junto com a primeira parcela ou cota única do IPVA e foi instituído pela Lei 
6.194/74 para garantir indenização por morte, invalidez permanente e despesas médicas a todos os envolvidos 
em acidente de trânsito, sejam pedestres, pessoas transportadas em outros veículos, passageiros do veículo 
causador do sinistro, condutores, mesmo que proprietários, ou dependentes. 
Processo: REsp 1418347  
Leia mais... 
 

 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*   

 
 

Banco de Sentenças - atinge mais de 2.000 sentenças selecionadas 
 

O Banco de Sentenças armazena e permite a consulta a íntegra de sentenças selecionadas, classificadas e 
organizadas com base na tabela do Conselho Nacional de Justiça – CNJ.  
 
São sentenças diversas contemplando os mais variados temas. Trata-se de instrumento de pesquisa que tem 
por objetivo a divulgação de sentenças relevantes aos magistrados e à comunidade jurídica, possibilitando a 
troca de conhecimento e agilizando a prestação jurisdicional. 

 

Acesse o Banco de Sentenças no portal Institucional através do ícone no Banco do Conhecimento. 
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JULGADOS INDICADOS *   
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0007947-59.2003.8.19.0208 – Rel: Des. Paulo Sergio Prestes dos Santos – j. 07.04.2015, p. 09.04.2015 

Apelação cível. Direito processual civil. Abandono unilateral (art. 267, III do CPC / art. 485, III do NCPC). 
Ausência de necessidade de requerimento do réu. Inaplicabilidade da Súmula 240/STJ. Verbete que apenas 
interessa ao demandado, isto porque não pode lhe ser usurpada a possibilidade de pretender a obtenção de 
pronunciamento judicial acerca do mérito da causa. Invocação do verbete pela parte autora. Descabimento. 
Admitir que o autor, sancionado com a extinção do processo por abandono a si próprio imputável, venha a 
suscitar a Súmula 240/STJ com vistas ao prosseguimento do processo importaria referendar a invocação de 
sua própria torpeza, conduta dissociada da boa-fé processual (art. 14, II do CPC / art. 5º do NCPC). 
Desnecessidade de manifestação do réu sobre a extinção quando ausente seu interesse, o que se infere da 
não-oposição de embargos à execução. Jurisprudência consolidada do STJ. Cabimento da extinção do 
processo por abandono unilateral diante da mudança de endereço da parte autora sem a devida comunicação 
nos autos. Precedentes. Recurso a que se nega seguimento, nos termos do art. 557, caput do  

CPC (art. 932, III c/c art. 932, IV, “a” do NCPC). 
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EMBARGOS INFRINGENTES*    

Conteúdo disponibilizado às terças-feiras 
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EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE*   
Conteúdo disponibilizado às terças-feiras 
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  (*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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